PARECER Nº  1222      , DE  2006

DA COMISSÃO DE  FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI 241, de 2006.

Através da Mensagem 82, de 2006, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei 241, de 2006, que visa autorizar o Poder Executivo a destinar recursos financeiros, a título de subvenção econômica, em favor de empresas distribuidoras de energia elétrica e cooperativas d eletrificação rural, para o fim de implantação do "Programa Luz Para Todos", no Estado de São Paulo.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura foi alvo de 6 (seis) emendas.




Em virtude do requerimento de fls.  ,aprovado na 81ª. Sessão Ordinária,  a propositura tramita em regime de urgência.

Seguindo os trâmites regimentais a proposta foi distribuída à Comissão de Constituição e Justiça, que deixou de manifestar-se no prazo regimental, razão pela qual o ilustre Relator Especial, designado pelo Presidente desta Casa, exarou parecer favorável ao projeto e à emenda de nº 6 e contrário às emendas de nºs. 1 a 5.

Posteriormente a Comissão de  Serviços e Obras Públicas emitiu parecer favorável ao projeto em questão, bem como às emendas de nºs. 1 a 6.

Cumpre-nos, nesta oportunidade, emitir parecer pela Comissão de  Finanças e Orçamento,  no âmbito de sua respectiva competência.



           É o que passamos a fazer, na qualidade de relator designado.

Do Projeto




  A proposta trata de implementar no Estado de São Paulo,  o Programa Nacional de Universalização do Acesso e Uso da Energia Elétrica - Luz Para Todos", que objetiva beneficiar parcela da população do meio rural que ainda não possui acesso a esse serviço público.




Signatário do programa, o Estado de São Paulo aderiu à iniciativa em maio de 2005, por meio do termo de Compromisso, firmado naquela ocasião e que complementa o protocolo de Adesão assinado entre o Governo Federal e o Governo Estadual, em 11 de novembro de 2003.




Plenamente justificado na mensagem governamental, a proposta é de natureza legislativa e de iniciativa reservada ao Senhor Governador do Estado, nos termos do que prevê os artigos 24 e 47 da Constituição Estadual, inexistindo quaisquer óbices legais, jurídicos ou constitucionais que impeçam sua aprovação.

No que concerne ao mérito  financeiro da proposta em análise, não encontramos  nenhum impedimento.

Favorável à aprovação do projeto é o nosso parecer.

Das Emendas

A Emenda nº 1 tem por escopo acrescentar no artigo ao projeto de forma a estabelecer que os recursos decorrentes da execução da futura lei sejam acompanhados e fiscalizados pelo CGE -Comitê Gestor Estadual, por entender que referido órgão é mais capacitado para executar as atribuições ora pretendidas.

Trata-se de medida que  aprimora o texto original do projeto, razão pela qual sugerimos o seu acolhimento.

Por sua vez as  Emendas nºs.  2  e 6  acrescentam parágrafo único ao artigo 2°  propondo o envio à Comissão de Serviços e Obras da Assembléia Legislativa de São Paulo, do relatório semestral detalhado  das obras e do controle dos recursos alocados.




Entendemos que as emendas acima aprimoram o texto do projeto razão pela qual sugerimos a seguinte subemenda:




Subemenda às emendas de nºs. 2 e 6




Acrescente-se o seguinte parágrafo único ao artigo 2º. Do projeto:




"Artigo 2º. - ...................................................................




Parágrafo único - A Secretaria de Energia, Recursos Hídricos  e Saneamento encaminhará à Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, relatório semestral detalhado e consubstanciado das obras de extensão da rede de energia elétrica referente aos recursos financeiros alocados sob a forma de subvenção, devidamente discriminados, conforme o estabelecido no caput deste artigo e dos convênios celebrados. "

Somos, portanto, favoráveis à aprovação das emendas de nºs. 2 e 6 na forma da subemenda ora apresentada.

A emenda de nº 4 acrescenta parágrafos ao artigo 1° objetivando estender a contratação dos serviços à órgãos de pesquisa, universidades e outras instituições.

Entendemos que, do ponto de vista financeiro-orçamentário, a medida não merece prosperar.

Assim, somos contrários à aprovação da emenda da de nº 4.

A emenda de nº 3 pretende acrescentar parágrafo ao artigo 1° de forma a definir no Plano Plurianual - PPA  e incluir na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária anual as metas e os recursos a serem alocados para a implantação do programa previsto na futura lei.

A emenda de n° 5 acrescenta parágrafo ao artigo 1° estabelecendo a  possibilidade da utilização de sistemas de geração descentralizadas com redes isoladas ou sistemas individuais, em comunidades de difícil acesso ou de preservação ambiental.

Recomendamos o acolhimento das  providências contidas nas referidas emendas, já que as metas e os objetivos do Programa foram estabelecidos e definidos pela Eletrobrás no Termo de Compromisso assinado pelo Governo do Estado com o Governo Federal e atendem ao que dispõe, inclusive, a legislação em vigor.




 Somos, portanto, pela aprovação  das emendas de n°s. 3 e 5. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei 241, de 2006, das emendas de n°s. 2 e 6 na forma da subemenda ora apresentada, bem como das emendas de nºs. 1, 3  e  5 e pela rejeição da emenda de nº 4. 

a) PAULO SÉRGIO - Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição, às emendas 2 e 6, na forma da subemenda apresentada, bem como às emendas 1, 3 e 5 e contrário à emenda nº 4.

Sala das Comissões, em 6-7-2006

a) JOSÉ CALDINI CRESPO - Presidente

Paulo Sérgio - José Caldini Crespo - Enio Tatto - Edson Aparecido - Sebastião Arcanjo

